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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002753-65.2010.815.0751 – 1ª Vara da Comarca
de Bayeux/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Arnaldo Nunes Gonçalves
ADVOGADOS: Suely  Soares  da  Silva  (OAB/PB  17.248)  e  Aretusa  Freitas
Nolêto (OAB/PB 15.165)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO.
RECURSO  PAUTADO  NA  NEGATIVA  DE
AUTORIA  E  FRAGILIDADE  DAS  PROVAS.
NÃO  CABIMENTO.  PALAVRAS  DA VÍTIMA.
PROVA  PRINCIPAL.  COERÊNCIA  COM  OS
DEMAIS MEIOS PROBATÓRIOS.  AUTORIA E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.  DECISÃO
CONDENATÓRIA QUE EXAURIU A PROVA E
FIXOU  A  PENA  EM  OBEDIÊNCIA  AOS
DITAMES LEGAIS. DESPROVIMENTO.

1. Quando se trata de infração de natureza sexual
que,  geralmente,  é  realizada  às  escondidas,  a
palavra  da  vítima  assume  relevante  valor
probatório, por ser a principal, senão, a única prova
de  que  dispõe  a  acusação  para  demonstrar  a
responsabilidade do denunciado. 

2.  Materialidade  e  autoria  demonstrada  na  livre
valoração  dos  meios  de  prova  assentados
expressamente no juízo do processo, notadamente,
pela riqueza de detalhes narrada no depoimento da
vítima,  peça  imprescindível  nesse  tipo  de  crime,
que  retrata,  em  toda  a  sua  amplitude,  a
responsabilidade do agente.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados, 

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
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RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Bayeux/PB,  Arnaldo Nunes
Gonçalves, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do
art. 217-A do Código Penal (estupro de vulnerável), acusado de, no dia 29 de maio
de  2010,  em  sua  residência,  localizada  na  Rua  Projetada,  s/n,  na  cidade  de
Bayeux/PB, abusar sexualmente da vítima H. T. F. do N., com 11 anos de idade à
época dos fatos, mantendo atos libidinosos diversos da conjunção carnal (fls. 2-3).

Narra a inicial acusatória que a vítima estava em casa, quando
o réu chegou e a chamou para ir à sua residência e, lá chegando, começou a fazer
algumas  perguntas  e  beijar  o  rosto  da  vítima,  forçando-a  a  beijá-lo,  também,
passando, ainda, a mão em suas partes íntimas.

Ainda, segundo, a denúncia, o acusado estava embriagado e,
por isso mesmo, a menor conseguiu se desvencilhar dele e foi para a casa de Joana
D'árc e contou o que havia acontecido.

Denúncia recebida em 20.7.2012 (fl. 38).

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações finais
pelas partes (fls. 91-93 e 96-105), o juiz a quo sentenciou, julgando procedente a
denúncia para condenar o réu  Arnaldo Nunes Gonçalves pela prática da conduta
descrita  no  art.  217-A (estupro  de  vulnerável  consumado)  do  Código  Penal,
fixando,  a  reprimenda  da  seguinte  maneira  (fls.  108-113): após  análise  das
circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 8 (oito) anos de reclusão, tornando-a
definitiva,  diante  da  ausência  de  atenuantes/agravantes  e/ou  causas  de
aumento/diminuição, em regime semiaberto.

Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu a esta
Superior Instância, pugnando por sua absolvição, sustentando a tese de negativa de
autoria e de diante da fragilidade das provas (fls. 128-132). 

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  133-135),
seguiram os autos, já nesta Instância, ao Procurador de Justiça que, em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 141-144).

É o relatório.

VOTO
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A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença  condenatória  proferida  pelo  magistrado  singular,  pugnando  por  sua
reforma, no sentido da absolvição do acusado, diante da fragilidade das provas
para uma condenação, sustentando a negativa de autoria.

A materialidade  e  a  autoria  atribuídas  ao  ora  apelante  são
incontestes,  visto que imbuídas de verossimilitudes que conduzem à inexorável
conclusão de ser o responsável pela prática do crime de estupro de vulnerável que
lhe é imputado. 

Tem mais, a prova da existência do delito e de que o apelante é
o autor dos fatos apurados, se demonstra, também, na livre valoração dos meios de
prova assentados expressamente no juízo do processo, notadamente, a riqueza de
detalhes  narrada  no  depoimento  da  vítima,  peça  imprescindível  nesse  tipo  de
crime, que retrata, em toda a sua amplitude, a responsabilidade do agente (mídia
de fl. 73).

Sabendo que o delito previsto no art. 217-A do Código Penal
refere-se  a  crime  sexuais,  a  jurisprudência  dominante  tem-se  manifestado  no
sentido  de  que,  nesse  tipo  de  infração,  a  palavra  da  vítima  surge  como  um
coeficiente probatório de ampla valoração, tanto mais se as declarações guardam
perfeita consonância com outros elementos de convicção.

É  o  caso  dos  autos.  Inclusive,  se  pode  assegurar  que  os
depoimentos  são  harmônicos  entre  si,  se  apresentando,  o  interrogatório  do
acusado, como isolado, ou seja, a tese de negativa de autoria é isolada e o apelante
não trouxe qualquer álibi  que comprovasse sua versão, tendo,  o magistrado de
primeiro grau, o cuidado de bem analisar a prova quando da prolação da sentença
condenatória de fls. 108-113.

O próprio  depoimento do réu,  em juízo (mídia de fl.  88),  é
nítido que ele criou uma história fantasiosa,  sendo um ato típico de quem é o
próprio autor do delito,  com o intuito de buscar sua absolvição,  pois,  de outra
forma, não tinha como alcançar tal intento. Na verdade, é de se concluir que o
increpado  negou  a  prática  do  crime,  mas  não  conseguiu,  repito,  provar  sua
inocência.

Nos crimes dessa natureza, que são, em geral, executados às
escondidas, também se extrai a materialidade da harmoniosa prova testemunhal,
que expressou plena sintonia com o depoimento da vítima (mídia de fl. 73), por
isso  apresenta  todo  o  respaldo  possível  para  ser  albergada  a  um  decreto
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jurisdicional, haja vista que se encaixa à exposição fática da peça denunciatória.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:

““(...)  3.  Para  a  comprovação da prática do crime
sexual, a palavra da vítima, corroborada por provas
testemunhais  idôneas  e  harmônicas,  autorizam  a
condenação,  ainda  mais  porque  o  Juiz  não  está
adstrito ao laudo pericial, podendo se utilizar, para
formar  a  sua  convicção,  de  outros  elementos
colhidos durante a instrução criminal. (…)” (STJ –
AgRg no Ag 1386821/PA – Relª. Minª. Laurita Vaz –
Quinta Turma – J. 04.08.2011 – DJe 16.08.2011).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  CONDENAÇÃO.  APELO
DEFENSIVO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  PLEITO  PELO
AFASTAMENTO  DO  CONCURSO  MATERIAL.
INSUBSISTÊNCIA.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  PALAVRA  DA
VÍTIMA  CORROBORADA  POR  OUTROS
ELEMENTOS DOS AUTOS. DUPLICIDA- DE DE
CONDUTAS  COM  DUPLICIDADE  DE
RESULTADOS.  CONCURSO  MATERIAL
CONFIGURADO. DESPROVIMENTO. 1. Sendo o
depoimento da vítima conciso e robusto, guardando
consonância  com  as  demais  provas  colhidas  nos
autos, não há o que se falar absolvição por ausência
de provas.  2.  Quando o agente,  mediante mais  de
uma ação ou omissão, pratica dois ou mais delitos,
idênticos ou não (art. 69 do cp), ocorre o concurso
material  de  crimes,  impondo-se  a  aplicação
cumulativa  das  penas  privativas  de  liberdade.  3.
Recurso  conhecido  a  que  se  nega  provimento.”
(TJPB;  ACr  0000739-10.2010.815.0331;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Martins
Beltrão Filho; DJPB 31/03/2014; Pág. 15).

“ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217 - A, CP.
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CONSUMAÇÃO.  MENOR  COM  10  ANOS  DE
IDADE. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELO.
PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA EM
HARMONIA COM AS PROVAS TESTEMUNHAL
E  PERICIAL.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  PENA  APLICADA  DE  10
(DEZ) ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL.
FECHADO.  ART.  33,  §2º,  “A”,  CP.
CONDENAÇÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO.
1.  Nos  crimes  contra  a  dignidade sexual,  como o
estupro de vulnerável, a palavra da vítima mostra-se
suficiente  a  sustentar  o  Decreto  condenatório,
máxime quando firme, coerente e em harmonia com
todas as demais provas produzidas no processo. 2.
Correta  e  adequada  a  aplicação  do  regime
inicialmente fechado, no caso de a pena privativa de
liberdade  definitiva  ser  superior  a  oito  anos  de
reclusão (art. 33, § 2º, a, cp), mormente quando o
réu  apresenta  maus  antecedentes.  3.  Apelação
desprovida.”  (TJPB;  ACr  027.2012.004054-1/002;
Câmara  Especializada Criminal;  Rel.  Des.  Joás de
Brito Pereira Filho; DJPB 18/09/2013; Pág. 11).

“PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME
CONTRA A LIBERDADE  SEXUAL.  Estupro  de
vulnerável  (art.  217-a,  caput,  do  CP).  Sentença
condenatória.  Recurso  defensivo.  Almejada  a
absolvição.  Inacolhimento.  Materialidade  e  autoria
devidamente  comprovadas.  Provas  suficientes  para
demonstrar  que  o  acusado constrangeu a  vítima  a
deixar  que  praticasse  com  ela  atos  libidinosos
diversos  da  conjunção  carnal.  ...  O  conjunto
probatório que demonstra com riqueza de detalhes
que  o  acusado  constrangeu  à  vítima  a  deixar  que
praticasse  com  ela  atos  libidinoso  diverso  da
conjunção  carnal,  é  apto  a  fundamentar  a
condenação  pela  prática  do  crime  previsto  no  art.
217-a,  caput,  do  Código  Penal.  ...  Recurso
conhecido  e  desprovido.”  (TJSC;  ACR
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2012.082557-1;  Biguaçu;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Alberto  Civinski;  Julg.
25/02/2014; DJSC 09/04/2014; Pág. 647) 

“EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL -  CRIMES
DE  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  -  ATO
LIBIDINOSO COM MENOR DE 14 (CATORZE)
ANOS  -  ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
SUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  -  DELITOS
COMETIDOS  NA  CLANDESTINIDADE  -
PALAVRA  DA  VÍTIMA  -  CREDIBILIDADE  -
CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS. 
Demonstrando as provas colhidas nos autos que o
réu praticou atos libidinosos com menor de catorze
anos, deve ser condenado pelos crimes de estupro de
vulnerável,  previsto  no  artigo  217-A  do  Código
Penal.”  (TJMG  –  ACrim.  N°  1.0232.11.000391-
9/001  –  Rel.  Des.  Eduardo  Machado  –  DJ.
11.9.2012).

O  juiz  singular,  ao  proferir  seu  decreto  condenatório,
enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art. 217-A (estupro de
vulnerável consumado) do Código Penal,  fê-lo em consonância com os demais
elementos de convicção encartados aos autos, mormente quando não carreado ao
álbum  processual  nenhum  elemento  convincente  a  expurgar  a  culpabilidade
atribuída ao apelante, que venha a justificar a absolvição pretendida.  Dessarte, o
substrato probatório a autorizar uma condenação é inquestionável.

Por mais que a defesa do apelante tente desmerecer as palavras
da  vítima,  os  informes  trazidos  aos  autos  encontram-se  concatenados  entre  si,
convergindo para uma única conclusão: a culpabilidade do recorrente, de tal sorte
que não há que se falar em absolvição.

O  douto  Procurador  de  Justiça,  com  bastante  propriedade,
confirma o decreto condenatório, discorrendo da seguinte maneira:

“A menor vulnerável  trouxe informações relevantes
aos autos, ao relatar com riqueza de detalhes que o
acusado a chamou para ir a sua casa. Lá chegando, o
acusado começou a  fazer  algumas perguntas  e,  em
seguida, começou a beijar o rosto da menor, forçando
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a beijá-lo e passando a mão em suas partes íntimas.
No caso,  não se pode perder  de  vista  que há  uma
coesão entre as informações prestadas pela vítima e as
demais  provas  dos  autos,  em  especial  para  as
informações prestadas pela Joana D'arc.
A narrativa da menor foi confirmada pela prova oral
colhida, com isso gozando de toda credibilidade por se
mostrar  harmônica  com  os  eventos  temporais  e
modais constantes nos autos.
Esses  dados,  portanto,  oferecem  condições  para
demonstrar  que  o  depoimento  do  menor  não  é
incoerente.
Em  nenhum  momento  a  vítima  titubeou  sobre  a
acusação, reputada séria e sem vacilação, ao contrário
do réu, que vem desde o início do processo contando
fatos diversos sobre os acontecimentos.
Os autos  fornecem elementos  indiciários  de grande
valia, capazes de permitir um juízo de indução livre e
desembaraçado,  que  autoriza  o  julgador  a  lançar  o
édito sem que sobre ele paire a "culpa" de condenar
um inocente.
…
Enfim,  pelos  depoimentos  da  vítima  e  das
testemunhas,  os  quais,  distantes  de  incredibilidade,
revelam-se suficientemente capazes de contribuir para
realização  do  justo,  deve  ser  rechaçada  a  tese
absolutória.” (fls. 141-144).

Por  fim,  deixo,  aqui,  o  meu  repúdio  aos  delitos  cometidos
contra  crianças  e  adolescentes,  usados  para  a  prática  de  atos  deste  tipo,  sem
esquecer  de  outros  delitos  semelhantes,  pois  devem  ser  veementemente
rechaçados,  uma  vez  que  estes,  imaturos,  precocemente  são  constrangidos  a
praticar  atos  sexuais  com pessoas amadurecidas,  maiores  de  idade que,  muitas
vezes, senão,  todas,  causam-lhes traumas psicológico e físico que jamais  serão
apagados de suas vidas.

Pelo  contrário,  devemos,  como  pessoa,  garantir  o  futuro  de
nossa geração,  fazendo com que cresçam com,  pelo  menos,  uma boa formação
psicológica e social, com todas as proteções que lhe sejam pertinentes, com a devida
assistência dos órgãos responsáveis.
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Por tudo isso, em consonância com o parecer do Procurador de
Justiça, nego provimento ao recurso, mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o Desembargador Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado..

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 3 (três) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 9 de maio de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Beltrão
- Relator -
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